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• Jorge Andre Ritzmann De Oliveira (OAB/SC 11985-O)
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DECISÃO

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO 1º JUIZADO ESPECIAL DE

RONDONÓPOLIS PROJETO DE SENTENÇA Processo: 1009845-76.2025.8.11.0003.

REQUERENTE: CINDY HELLEN JENNEFER MORAES DE OLIVEIRA REQUERIDO: ITAPEVA

XI MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO

PADRONIZADOS 1. SÍNTESE DOS FATOS Trata-se de ação nominada de AÇÃO

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. Dispensado o relatório mais detalhado, de acordo com artigo 38 da

Lei 9.099/95. Passo a fundamentar e a decidir. 2. FUNDAMENTOS

Preliminares Valor da causa O polo passivo impugnou o valor da causa.

Contudo, o valor atribuído na inicial se encontra nos limites fixados

para o processamento nesta justiça especializada, bem como representa

aquele perseguido pelo demandante. Assim sendo, rejeito a preliminar

arguida. Indeferimento da inicial por ausência de comprovante de

residência A parte reclamante juntou aos autos declaração de residência,

nos termos da Lei 7.115/83, sendo assim, não havendo prova de qualquer

irregularidade, indefiro a preliminar. Sobre o tema: APELAÇÃO CÍVEL –

AÇÃO MONITÓRIA - EMENDA À INICIAL – DETERMINAÇÃO NÃO CUMPRIDA – JUNTADA

DE COMPROVANTE DE ENDEREÇO – INDEFERIMENTO DA EXORDIAL - EXCESSO DE



Causa na Justiça www.causanajustica.com.br

Informações extraídas do Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) disponibilizado em 30/06/2025, conforme publicado pelo
Tribunal de Justiça de Mato Grosso. O conteúdo reproduz fielmente o que está disponível no DJEN e pode ser verificado
diretamente na fonte oficial do tribunal. Para mais detalhes, acesse os autos do processo.

FORMALISMO – EXIGÊNCIA AUSENTE NA LEGISLAÇÃO - SENTENÇA DESCONSTITUÍDA –

RECURSO PROVIDO. A extinção da demanda por ausência de comprovante de

endereço em nome do réu caracteriza excesso de formalismo e fere o

direito de acesso à Justiça. (TURMA RECURSAL-MT. N.U

1033952-75.2022.8.11.0041, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PRIVADO,

RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO, Quarta Câmara de Direito Privado,

Julgado em 08/02/2023, Publicado no DJE 09/02/2023). Depoimento pessoal

do autor No concernente ao pedido de depoimento pessoal do autor,

dispensável a diligência, haja vista que o autor compareceu à audiência

de conciliação, demonstrando, portanto, que tem plena ciência do trâmite

da demanda, logo, não há indícios de nenhuma irregularidade em relação à

representação. Diligência rejeitada. Julgamento antecipado da lide

Promovo o julgamento antecipado, nos moldes do art. 355, I, do CPC,

porquanto inexiste demonstração da necessidade da produção de prova oral,

além disso, a controvérsia somente pode ser elidida por prova documental.

Mérito De início, insta assentar que o presente caso é regulado pelo

Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que a autora é

destinatária final da prestação do serviço, enquanto a empresa reclamada

figura como fornecedora de serviços, conforme os conceitos legais dos

artigos 2º e 3º da Lei nº 8.078/90. Pontua-se que, em face da

verossimilhança das alegações da parte Autora e de sua hipossuficiência,

o deferimento da inversão do ônus da prova. A controvérsia consiste em

verificar se a inscrição lançada ao nome da demandante é indevida, bem

como se há direito a reparação por dano moral. Em sede de defesa foi

apresentado termo de cessão de crédito, documentos que demonstram o

débito junto ao BANCO SANTANDER, e termo de cessão de crédito, e

notificação realizada pelo SERASA, ou seja, o conjunto probatório

autoriza a conclusão de que houve relação negocial firmada entre as

partes, não comprovada qualquer ilegalidade no proceder da parte

requerida. O fato é que, no presente caso, a empresa requerida apresentou

provas suficientes que comprovam a relação jurídica existente entre as

partes, bem como esclarece a origem dos débitos objeto desta demanda. A

documentação que instruiu a contestação dispensa a realização de exame

grafotécnico a fim de aferir a sua autenticidade, sendo desnecessária a

prova pericial conforme entendimento da Turma Recursal do E. TJMT:

RECURSO INOMINADO. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO REVESTIDA DE

NEGATIVA DE RELAÇÃO JURÍDICA. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO

CRÉDITO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E

SEUS CONSECTÁRIOS. JUNTADA DE CONTRATO ACOMPANHADO DE CÓPIA DE DOCUMENTO

PESSOAL. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. SIMILITUDE DAS

ASSINATURAS COM OS DOCUMENTOS ACOSTADOS NA INICIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO

ROBUSTO. RELAÇÃO JURÍDICA COMPROVADA. NEGATIVAÇÃO DEVIDA. EXERCÍCIO

REGULAR DO DIREITO. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO

CONHECIDO E DESPROVIDO. […] Empresa recorrida que, em contraprova, juntou

aos autos contrato devidamente assinado e acompanhado de documento

pessoal de identificação, além de faturas com informação de utilização e
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pagamentos. Desnecessidade de perícia grafotécnica quando as assinaturas

se assemelham aos demais documentos acostados. […] (TJMT, N.U

1016302-43.2019.8.11.0001, TURMA RECURSAL CÍVEL, ANTONIO VELOSO PELEJA

JUNIOR, Turma Recursal Única, Julgado em 10/12/2020, Publicado no DJE

14/12/2020 - grifo nosso). Recurso Inominado: 1023323-62.2022.8.11.0002

Origem: JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO JARDIM GLÓRIA VÁRZEA GRANDE Recorrente:

DELFINA CANDIDA DE JESUS Recorrido: ENERGISA MATO GROSSO DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S.A Juíza Relatora: LAMISSE RODER FEGURI ALVES CORRÊA Data de

Julgamento: 22-26/05/2023 EMENTA: AGRAVO INTERNO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE

CONTRATAÇÃO. COMPROVAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES. CONTRATO

CARREADO NOS AUTOS. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. INSCRIÇÃO

INDEVIDA NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO

FIXADO DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.

MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO

INOMINADO. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação na

qual a parte autora postula pela declaração de inexistência de débito,

bem como indenização por danos morais decorrente de inscrição indevida do

seu nome perante aos órgãos restritivos de crédito. 2. No caso dos autos,

vislumbra-se que a empresa Recorrida se desincumbiu do ônus que lhe

cabia, eis que juntou aos autos contrato firmado entre as partes

devidamente assinado, comprovando a relação jurídica havida firmada e a

origem do débito que ensejou a negativação controvertida, em obediência

ao disposto no art. 373, inc. II, do Código de Processo Civil. 3.

Verossimilhança das alegações da empresa Recorrida, mormente porque a

assinatura constante no contrato colacionado à contestação é idêntica

àquelas apostas nos demais documentos (procuração e declaração de

residência) colacionados aos autos, sendo totalmente desnecessária a

realização de perícia grafotécnica. 4. Evidente tentativa de

enriquecimento ilícito e alteração dos fatos que justifica a aplicação da

penalidade prevista no art. 81 do Código de Processo Civil. 5. Agravo

interno conhecido e improvido. (TJ-MT - RI: 10233236220228110002,

Relator: LAMISSE RODER FEGURI ALVES CORREA, Data de Julgamento:

22/05/2023, Turma Recursal Única, Data de Publicação: 29/05/2023). Uma

vez comprovada a relação jurídica com a cedente, competia ao reclamante

trazer aos autos a comprovação dos pagamentos, todavia, assim não

procedeu. Destarte, diante da ausência de verossimilhança das alegações

autorais, tem-se como medida impositiva a improcedência dos pedidos

formulados na exordial. Com efeito, quanto à ausência de notificação do

devedor da cessão de créditos, a jurisprudência firmou-se no sentido de

que tal fato não tem o condão de isentar o devedor do cumprimento da

obrigação, tampouco de impedir o registro do seu nome, se inadimplente,

nos órgãos de proteção ao crédito. Vejamos: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE

DESCONSTITUIÇÃO DE DIVIDA C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS – CESSÃO DE

CRÉDITOS – AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO – DÍVIDA E CESSÃO DE CRÉDITO -

COMPROVADAS - ORGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - INSCRIÇÃO – AUTORIZAÇÃO AO



Causa na Justiça www.causanajustica.com.br

Informações extraídas do Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) disponibilizado em 30/06/2025, conforme publicado pelo
Tribunal de Justiça de Mato Grosso. O conteúdo reproduz fielmente o que está disponível no DJEN e pode ser verificado
diretamente na fonte oficial do tribunal. Para mais detalhes, acesse os autos do processo.

CESSIONÁRIO PARA PRATICAR TODOS OS ATOS DE CONSERVAÇÃO DE SEU CRÉDITO -

DANO MORAL - NÃO CONFIGURADO - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EXISTÊNCIA. ALTERAÇÃO

DA VERDADE DOS FATOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. A ausência de

notificação do devedor da cessão de créditos não tem o condão de isentar

o devedor do cumprimento da obrigação, tampouco de impedir o registro do

seu nome, se inadimplente, nos órgãos de proteção ao crédito (STJ REsp

1328662/MG). Consiste em alteração da verdade a alegação na inicial de

fatos opostos ao que efetivamente ocorreu, no caso dos autos, a parte

alegou não ter firmado o contrato, todavia a parte adversa trouxe aos

autos o contrato entabulado. (TJ-MT 10109567420208110002 MT, Relator:

SEBASTIAO BARBOSA FARIAS, Data de Julgamento: 08/06/2021, Primeira Câmara

de Direito Privado, Data de Publicação: 09/06/2021). Conquanto o Código

de Defesa do Consumidor preveja a inversão do ônus da prova, este não

isenta o consumidor de demonstrar minimamente os fatos alegados,

consoante à distribuição da carga probatória. Assim sendo, não se

desincumbindo o reclamante do seu ônus probatório, não há que se falar em

declaração de inexistência de débito e muito menos em reparação por danos

morais, uma vez que meras alegações, não são suficientes para embasar o

pleito almejado, a teor do disposto no art. 373, I, do Código de Processo

Civil. Portanto, havendo demonstração inequívoca da culpa exclusiva do

consumidor, não há que se falar em responsabilidade do fornecedor sobre

os danos morais, conforme previsão do art. 14, § 3º, II, da Lei nº

8.078/90. Destaca-se que se a parte requerida não tivesse o cuidado e a

diligência de ter em mãos toda a documentação apresentada, que ratificam

a origem do débito, certamente seria condenada em danos morais, causando

um locupletamento ilícito, o que deve ser combatido, pois o Código de

Defesa do Consumidor não deve ser utilizado como escudo à litigância de

má-fé. Restou evidente que a parte demandante, intencionalmente, alterou

a verdade dos fatos, buscando vantagem indevida incorrendo, portanto, no

inciso II, do art. 80, do Código de Processo Civil. Os fatos mencionados

demonstram atitude de deslealdade processual, caracterizando a parte

reclamante como litigante de má-fé. Condutas como essa, onde o único

intento é o lucro fácil, por meio da violação da boa-fé contratual e

processual, tem abarrotado os juizados especiais de processos, retardando

o julgamento de causas legítimas e onde as partes mais necessitam da

tutela jurisdicional. 3. DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES

as pretensões deduzidas na inicial, extinguindo o processo com resolução

do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC. Reconheço a

litigância de má-fé e condeno o autor ao pagamento de multa de 5% (cinco

por cento) do valor corrigido da causa, custas processuais e honorários

advocatícios, que FIXO em 10% (dez por cento) do valor da causa, com

fulcro nos arts. 80, II, e 81, ambos do CPC, c/c art. 55, caput e

parágrafo único, da Lei 9.099/95 e Enunciado 136/FONAJE. Decisão sujeita

à homologação do Douto Juiz de Direito, conforme o art. 40 da Lei

9.099/95. Publicado e registrado. Intimem-se. Camila Dadona Batista Juíza

Leiga Vistos, HOMOLOGO, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos,
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o Projeto de Sentença da lavra da Juíza Leiga deste Juizado Especial. Em

havendo CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO da CONDENAÇÃO/TRANSAÇÃO/REMANESCENTE e a

concordância da parte CREDORA com o(s) VALOR(ES) PAGO(S)/DEPOSITADO(S),

tem-se a quitação do valor devido, não havendo outras obrigações a serem

cumpridas. EXPEÇA-SE, se necessário, o competente ALVARÁ JUDICIAL na

forma requerida. Caso a solicitação de transferência de valor(es) seja

para a conta do(a) advogado(a) da parte credora, fica já autorizado,

desde que tenha sido juntado aos autos o instrumento procuratório com

poderes para o(a) causídico(a)“receber, dar quitação”. Tudo cumprido,

ARQUIVE-SE, com as cautelas de estilo, dando-se baixa na distribuição.

Intimem-se as partes da sentença. Aroldo José Zonta Burgarelli Juiz de

Direito

■■■■■■
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